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PROJETO DE LEI 

• Dispõe sobre a definição de despesas de 

manutenção e desenvolvimento do ensino 

conforme estabelece o parágrafo 20 do 

artigo 208 da 	Lei Orgânica 	do Município 

de São Paulo, 

desenvolvimento • do-ensino as-referentes-a; 

- remuneração e 	aperfeiçoamento do 	pessoal 

integrante 	da 	carreira• 	do 	magistério 	municipal 	e 	demais 

profissionais-. -da 	educação 	

- 	

técnicos, . administrativos 	e 

operacionais - em atividades de manutenção e desenvolvimento do 

ensino público; 
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11 	- aquisição, construção, manutenção 	e aluguel -de - 

instalações 	físicas 	destinadas -ao 	desenvolvimento 	do 	ensino. 

público; 

III 	- 	aquisição 	e manutenção 	de 	bens -e serviços - 

-diretamente vinculados ao desenvolvimento do ensino público;- 

IV 
	

custeio- de programas 	de alfabetização —e 

complementação da escolaridade fundamental para jovens e adultos, 

incluindo a capacitação e reciclagem profissionais realizados 

diretamente pelo ensino público; 

- 	custeio 	de 	atividades 	de 	apoio 	técnico 

ff 
-administrativo4 e normativo necessáriis 	ao regular funcionamento -- 

do ensino público; 

VI 	- aquisição de 	materiais didáticos para 	uso das 

escolas, 	professores, 	demais integrantes 	da carreira 	do 

magistério e alunos do ensino público; 

VII - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas - 

diretamente vinculadas 	à manutenção e 	desenvolvimento do ensino. 

público 	realizadas 	por 	instituições 	públicas ou 	instituições 

particulares de notária especialização, 	contratadas na forma 	da 

lei; 
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-VIII 	- amortização e- custeio de operações de-crédito- 

--- —destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino público, nos 

termos definidos por esta lei. 

6 	10 	- Os 	bens móveis e 	imóveis, 	adquiridos com 

recursos considerados para os fins deste artigo, não poderão ser 

-remanejados para outra função ou atividade distinta das de 

manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

6-20 - Nos casos em que se 	revele imperioso, 	por 

razão de interesse público, o remanejamento previsto no parágrafo 

anterior caberá ao Poder 	Público competente promover a devida 

-compensação no--- período subseqüente, mediante acréscimo aos 

percentuais mínimos de aplicação no ensino, com a devida correção 

dos valores monetários. 

Art. 	20 - As despesas efetuadas com assistência 

técnica 	e 	financeira 	a 	escolas 	ou 	instituições 	de 	ensino 

comunitárias confessionais e filantrópicas; nos termos previstos 

pelo Artigo 213 da Constituição da República, definem-se como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, mas é vedado seu cômputo 

no percentual mínimo previsto pelo Artigo 208 da Lei Orgânica 

Municipal, por força do que estabelece o 8 42 desse mesmo Artigo. 
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Art. 3 0  As despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino definidas no Artigo 10 e seus incisos e 

no Artigo 20, serão realizadas de acordo com as diretrizes 

constitucionais estabelecidas para a esfera municipal pelo Artigo 

30, inciso VI e Artigo 211, 5 2Q da Constituição da República e 

Artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Art. 40 - Não constituem despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, para os efeitos desta lei, as 

referentes a: 

1 - programas 	suplementares para alunos, docentes ou 

servidores, 	inclusive pagamento 	de 	pessoal encarregado, 	ainda 

quando custeados com recursos oriundos de impostos: 

a) de alimentação; 

b) de transporte; 

c) de assistência médico-odontológica e farmacêutica; 

d) de assistência psicológica; 

e) de outras formas similares de assistência; 

II 	- 	assistência 	médico-hospitalar 	à 	comunidade, 

mesmo 	quando 	ligada 	ao 	ensino, 	inclusive 	nos 	hospitais 

universitários; 
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subvenções 	a 	instituições 	privadas 

assistenciais e culturais) 

IV - 	preparação de quadros para a administração 

pública, civis ou militares; 

V - obras de infra-estrutura urbana, ainda quando 

• 	venham a beneficiar a rede escolar;- - 

VI - 	manutenção de 	pessoal inativo e 	pensionistas, 

que deverá ser 	efetuada -em rubrica, orçamentária dentre os 

encargos 	obrigatórios 	do- —município-, 	mantidos 	os 	direitos 	e 

vantagens.adquiridos ou que venham a adquirir nos termos das leis- -- 

que 	regulamentam a carreira do- magistério, 	do estatuto do 

funcionalismo público municipal e das disposições da Constituição 

da República; 

ilk 	 Art. 	50 - Os órgãos centrais do Sistema de Ensino, 

bem como os que desenvolvam atividades de planejamento, orçamento 

e de administração financeira, contabilidade e auditoria, assim 

como o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, estabelecerão em 

suas áreas de atuação mecanismos para gerenciar, controlar e 

apurar os-resultados que—visem ao•cumprimento da determinações do 

Artigo 212 da Constituição Federal e desta lei. 
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5 - 12 — As ações definidas nesta lei como de 

manutenção e desenvolvimento de ensino deverão ser claramente 

identificadas na lei orçamentária anual. 

5 22 - As despesas realizadas com a manutenção e 

desenvolvimento do ensino 	serão apuradas 
	

e 	publicadas nos 

balanços do Poder Público, 	assim como nos 	relatórios a que se 

• 	refere o Artigo 166, 5 32- da Constituição Federal. 

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 1993. 

•••••■.- 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA • 	-Vereador 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

. A Lei 	Orgânica no 	seu artigo 208 estabelece que o 

"Município 	aplicará, 	anualmente, 	no 	mínimo 30% da 	receita 

resultante 
	

de 	impostos, 	compreendida 	e 	proveniente 	de 

transferências, 	na 	manutenção e desenvolvimento 	-do ensino 

• 

fundamental e da educação infantil", seguindo as orientaçães da 

Constituição Federal nos termos do artigo 212. 

A fixação de-tal porcentagem, embora seja de inegável 

importância para a Educação do Município de São Paulo e tenha 

significado um grande avanço no que tange ao reconhecimento da 

necessidade de investimentos nessa área, não garante como este 

montante será gasto. 

Por . sinal, em nome de um genérico 	"gastos com a 

Educação" diluiu-se 	um rol 	de 	itens de despesas que quando 

examinados, reconhecidamente não se configuram como gastos reais 

• que ajudarão no desenvolvimento e aperfeiçoamento do nosso 

sistema de'ensino-. 

Nossas -- escolas 	públicas',- assim 	como 	todo 	nosso 

complexo 	educacional, ainda são 	deficitários em --vários setores 

carecendo desses investimentos. Para que o dinheiro arrecadado 

pelo Município seja bem gasto com sua população é necessário, 

antes de tudo, discernir-se o que é ou não despesas com a 



W. 

8 

educação, daí a importância, não só de fixarmos como prioridade a 

porcentagem destinada a esta área, domo também caracterizarmos de 

forma clara e precisa onde pode ser gasta esta despesa afim de 

que seu uso, necessáriamente, se restrinja a manutenção e seu 

desenvolvimento. 

Este projeto tem este objetivo, 	e 	sua aprovação, 

certamente, evitará eventuais distorções 	impedindo, por exemplo, 

como 	é 	prática 	corriqueira, 	que 	programas 	de 	caráter 

assistencialista sejam confundidos com investimentos no ensino. 

A propósito, o - artigo 20 do nosso projeto, deixa 

bastante claro que não constituem despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino as referentes a programas de 

alimentação, 	transporte e de assistência médico-odontológica, 

farmacêutica 	e psicológica 	destinados 	a alunos 	e 	servidores. 

Impede 	também que 	sejam caracterizadas como 	despesas de 

manutenção e desenvolvimento do ensino: (1) assistência médico- 

* 	 hospitalar à comunidade, mesmo quando ligada ao ensino, inclusive 

nos .  hospitais 	universitários; 	(2) 	subvenções 	a 	instituições 

privadas 	de caráter assistencial 	e cultural; (3) 	preparação de 

quadros para a administração pública; (4) obras de infra-

estrutura urbana, mesmo que venham a beneficiar a rede escolar; e 

(5) concessão de bolsas de estudos a alunos da rede escolar. 

O 	presente projeto 	procura dar 	uma ordenação 

-- conceitua! e legal à questão, respeitadas as disposiOes 
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constitucionais 	federais e estaduais 	e a própria 	Lei Orgânica. 

-Sua aprovação deverá nortear a elaboração orçamentária na área da 

educação municipal 	e estabelecer- critérios mais 	objetivos para 

que órgãos fiscal izadores, legislativo e a população em geral, 

possam avaliar como estão sendo utilizados os recursos destinados 

à educação. 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

de '19 	9.3...16i 02. ./..9.3 	(a) 	Adelina  do processo n 2 	  

Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta: 
Em 16-02-93 
PL. n 2  185/90 e PL. n 2  13/91 

W.4#--iirtn •  Crçv 

À Douta Comissão de 
Constituição e Justiça; 

Em  /  

---L-11IZ ARE 1S DE CARVALHO 
Ais.:,ssor Técnico Leg. Chefe- 

A. 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 
Em .A.d.x:g_   

Côo. 0233 



Ao Nobre Vereador 
p 4ra &atar 

s. 
em  

",o13tituiçáo O Justion 
rvi a n eo 	de 19.,£.3 

    

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 

 

	e papel para informação, rubricado 	  

 

• 

sob folha 	  n2 	rei  

Em  lb 	t(7  

(a 



	 de pres. 

iq  d• 19,?3.  

sM44,; 

jó 
91 1 111 1 1INI k' ' 4111r.  

,MijaT 
PARECER 
0027,93 
	

/93 DA COMISSNO -  DE CONSTITUIÇNO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 19/93. 

Projeto de lei de iniciativa do nobre Vore-

ador Arnaldo Madeira visa dispor sobre a definição de des-

pesas de manutenção o desenvolvimento do ensino, a ser 

feita por lei municipal, conforme estabelece o parágrafo 

2Q do art. 208 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo. 

De acordo com esse dispositivo "lei defini-

rá as despesas que se caracterizam como manutenção o de-

senvolvimento do ensino. 

A matéria encontra amparo no art. 13, inci-

sos 1 e II, e no art. 208, "caput" e parágrafo 22 da Lei 

Organica paulistana, combinados com ou artigos 30, incisos 

I, II e VI, e 212 da Constituição - da República. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, jb.03.q. 
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CAMARÁ MUNICIPAL DE SAO rÀULO 

SrGUE, Juntado nesta data 	 rubricado sob 

folha no#1/3  uljeLIS 

Publicado no DIARIO OFICIAL 

de )/  0 3   / 19  4,3  

pagina 40  ci una 	 

conferido: 	(0 	 , 
I 

Douta Comissão de 
Administração Pública 

.. 

DIN ANDREONI 
69/ANGELA 

..)ecr etária  

"Riiiebidri ha Comissão de 

Administração Publica 

Em/g 



Folha n.o 	/2 	do proc. 

__..de 

PARECER 
0111/93 

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇn PúBLICA SOBRE O . PL 19/93 

1 L, 	De autoria do nobre Vereador Arnaldo Madeira, o projeto 
visa defihir as categorias de despesas que podem ser consideradas 
"de manutenç"ão e desenvolvimento do ensino", para efeito de apii-
caç'ão do disposto no art. 200 da Lei Orgânica do Município. 

Segundo esse dispositivo:, "o Município aplicará, anual- 
, mente, no mínimo 307 (trinta por cento) da receita ...U.NUOU na 

manutenç"ão e desenvolvimento do ensino fundamental e da educaço 
infantil -, nos termos do art. 212 52 da Constituiç'ão da Repábli- 

¡A! proposiç"ão em exame define essas despesas com preciso 
e obriga a respectiva discriminaç eão na lei -orçamentária. anual. Em 
resumo, s2iro- a'pontadas como de manutenç71.0 e desenvolvimento do en-
sino aquelas referentes a: 

- remuneraç'ão e aperfeiçoamento do magistério municipal e 
demais profissionais da educaço; 

- programas de alfabetizaç2ío 	de complementaço da esco- 
laridade fundamental e de reciclagem profissional realizados dire-
tamente pelo ensino páblicoy 

- apoio técnico, administrativo e normativo para o fun-
cionaMento . regular do ensino páblico; 

pesquisas diretamente vinculadas ao ensino páblico; 
';•-• instalaçes físicas, bens e serviços diretamente vincu-

lados ao ensino páblico; 
- - materiais didáticos para uso dos professores e alunos; 

- amortizaço e custeio de operaçes de crédito destina-
das â manutenç'ão e. ao desenvolvimento do ensino público. 

52io explicitadas, também, categorias de despesas que no 
s2ío de manutenç2io e desenvolvimento do ensino: as de alimentaç'ão, 
transporte, assistência médico-odontol6gica, psicol6gica e farma-
cêutica e formas similares de assistência. 

O projeto em exame é muito oportuno, pois evita 	distor- 
(7.2;es, como a identificaç'ão ambígua. ou errnea da finalidade de 
recursos - aplicados pela Administraç"ão Municipal. 

A. aplicaç'ão do disposto nesta,proposiço deve ter efeitos 
benéficos': facilita aplicar corretamente um dispositivo da Lei 
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Folhe mo 	 do poo, 

..de 19 '93 

Orgânica Municipal e permite melhor identificar a relaç"ão entre 
serviços prestados, obras executadas e bens adquiridos para o en-
sino, e o que se gastou, para chegar a esse resultados. Essa 
transparência é um dos requisitos da boa administrac4o. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comisso •! 	Páblica, 2Vn.57/4,73 

10N0 Presidente (1-.0--1,12
.1".• 4 

/11  
d?"  04ç 
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À DQ113, ,Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes 

Em,...G? Lã./ 13 
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eg, 10833 

f‘. rTént: VeREADO 

CA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
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PRESIDENTE 
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CUAN£A,  
- Presidente 

PARECER 
0176/93 

DA COMISSn DE EDUCAVU, CULTURA E ESPORTES 
SCBRE O PROJETO DE LEI 19/93. 

Projeto de lei, ci ,.: autoria do nobre Verea-
dor .  Arnaldo Madeira, tem por objeto dispor sobre a defini-
ç'ão de despesas de manutenç rão e desenvolwimento do ensino, 
conforme estabelece o parágrafo 2fi do art. 208, da Lei Or-
gânica do Município. 

A matéria é merit6ria e mem dar atenç"ão aos 
dispositivos da Constituiç'ão Federal e da Lei Orgânica do 
Município. 

.0s legisladores constitucionais dàam espe-
cial enfase ao tema em tela, uma mez que é dos investimen-
tos em •ducaç"ão que se perceber"ão os melhores frutos de 
uma sociedade que pretenderam mais justa. Por outro lado, 

-a iniciativa mem cumprir a etapa da legislaç'ão infra cons-
tituCional que, prevista constitucionalmente e pela Lei 
Orgânica, ainda era uma lacuna. 

Dessa forma, atentos 'as manifestaç;es das 
Doutas Comissi;es de Constituiç'ão e Justiça, e de Adminis-
traç"ão Pá.blica, a Comisso vâ-se conforme e manifesta-se 

Favoravelmente sia matéria. 

Sala da Cjmiss"ão de Educaç'ão,. Cultura e Esportes, '404193. 
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nobre Vereador 

para relatar 

Sala r:Lp Comissão cie 

/ff / 

Recebido ria Co.nis3:5o de 

Financ,:c:e e Orrilento. 

ErNit. . 	 40.  , h. . 

MARGARET UNES SILVA 
Secretária , 

n j3.b/ fi '  



'Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

175 
mkt-se- ,  

¡Folha rh',45 	dow3c. 
„ 

cionáçio 

32) Como vê o Executivo a implement 

parágrafo 12 do art. 52 da proposi , tura? r is 

criação de dotaçSes exclusivas para as d 

o do disposto no 

iam dificuldades de 

com er>sino? 

araes, em 3.04. 

elator 

D ferido 

Almi 

iguel Colasuonno 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei 

n2 19/93: 

12) Quais os gastos em 1992 referentes às despesas cita-

das no art. 22 do projeto? 

22) Quais os gastos relativos ao inciso VI do art. 42 do 

projeto executados em 1992? Quais as despesas totais com manuten-

ção e desenvolvimento do ensino no mesmo peru o? 

Senhor Presidente: 

Encaminho—lhe para as devidas providências. 

iguel Colasuonno 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 
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4 Presic.ffineia. 

27 .04 / 93/ 

i\N1(sA PNIO 

28.04.93 

ARLINDO WU HON 

Chefe de Gab. da Presid.mcia 
Reg. 21.020 

Encaminho a V. Lxa. con.Vorme soiici- 

Seer 	(Ia da 
Comissão de F nanças e Orçamento 

11:3 	ti:: 	 Fir. 	11.:Al 

presidente 
DEM V 

À LEG.3 - Senhora Chefe: 

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presen- 
^ 	 . te, para as providencias cabíve is. 



SaGUE 	, junt.,do_ 
doeurnentov") e papei 
rubrkadÇ 	8013 falh/5?.....n.o.... 

Ern 	0.52-1 

nesla data 

informação 
c2:6 

_.3 

Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente 

Projeto de Lei. 

30/04/93 

SON1A 	AVRLLLA 
Chefe 'Seção Técnica IV 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme io solicitado. 

30/04 93 

Marcos Ai ) ,etinidaS 
Oftc 	íslat vo 
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São Paulo, .±5' 7  de abril de 1993. 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300107/93 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida 
Comissão, referente ao Projeto ,de Lei n2 019/93 de autoria do 
Vereador Arnaldo Madeira - que dis0.5e sobre a definição de des-
pesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 'conforme estabe-
lece o parágrafo 22 do artigo 208 da Lei Orgânica do Município, 
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de 
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emi-
tir Parecer a respeito. 

Valho•me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração. 

ANT8NIO SAMPAIO 
Presidente 

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei n2 019/92 e despa-
cho da Comissão solicitante: 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 
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tr. a: -  

1 fir4 

	

r 	 1  

Disp5e sobre a 'definição de despesas de 

manutenção e , c1.esenvolvimento do ensino 

conforme estabelece o parágrafo 20 do 

- artigo 208 da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

- 	Art. 10 	Para efeito- do disposto no Artigo 212 da-. 

Constituição da República e 	no Artigo 208 da 	Lei Orgânica 	do 

Município, 	são - definidas - como. - despesas 	., de " manutenção • e 

desenvolv•mento•do-ensino as ,referentes-a: 

- remuneração e 	aperfeiçoamento do 	pessoal 

integrante -da 	carreira , - do.. magistério , , municipal. e 	demais 

profissionais- .'.da educação técnicos, ,  administrativos e 

-operacionais - em atividades de manutenção e desenvolvimento do 

ensino público) • 
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II 	- aquisição, construção, manutenção 	e aluguei de 

instalações 	físicas 	destinadas--ao g desenvolvimento 	do 	ensino 

público; 

III 	- 	aquisição:e'manutenção-;-de 	bens-e serviços - 

--diretamente vinculados-ao-desenvolvimento 

IV- 	custeio—de—programas. --de alfabetização —e 

• complementação da escolaridadeJfundamental para jovens e adultos,. 

—incluindo-- a capacitação 	e -reci!clagem profissionais 	realizados 

----diretamente pelo ensino.públ ica; — 

• 

custeio .de .atividades 	de. apoio 	técnico 

e.normativo necessáriís . ao regular funcionamento. 

—do,ensino público; 

VI 	- aquisição de materiais didáticos para 	uso das 

. escolas, 	professores, 	demais 	integrantes 	da carreira 	do 

magistério e alunos do ensino público; 

Vlj - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 

- diretamente vinculadas à manutenção e desenvolvimento do ensino 

público realizadas por instituições públicas ou instituições 

particulares de notória especialização, 	contratadas na forma da 
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-.amortização e,custeio-de operações de-crédito-

.--destinadas , à manutenção e desenvolvimento do ensino público, nos 

termos definidos por esta lei. 

	

- Os .bens móveis e 	imóveis, 	adquiridos com 

recursos-considerados para os fins deste artigo, não poderão ser 

--remanejados para outra função ou atividade distinta das de 

manutenção--e desenvolvimento do ensino público. 

----B-22. - Nos casos em que se revele imperioso, 	por 

razão de interesse público, o remanejamento previsto no parágrafo 

anterior caberá ao Poder Público competente promover a devida 

. compensação no- período subseqüente, mediante acréscimo aos 

percentuais mínimos de aplicação no ensino, com a devida correção 

- das valores monetários. 

Art. 	 As despesas efetuadas, com assistência 

técnica- .e 	financeira 	a 	escolas ,  ou 	instituições 	de 	ensino 

comunitárias confessionais e filantrópicas; nos termos previstos 

pelo Artigo 213 da Constituição da República, definem-se como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, mas é vedado seu cômputo 

no percentual mínimo previsto pelo Artigo 208 da 'Lei Orgânica 

. Municipal, por força do que estabelece o B 42.desse mesmo Artigo. 
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Art. - 30 As despesas COM manutenção e 

desenvolvimento do ensino definidas no Artigo 10 e seus incisos e 

no Artigo 29, serão realizadas de acordo com as diretrizes 

. -constitucionais estabelecidas para a esfera municipal pelo Artigo 

30, inciso VI e Artigo 211, ti 29 da Constituição da República e 

Artigo 240 da Constituição do Estado-de São Paulo. 

Art. 40 - Não constituem despesas com manutenção e 

desenvolvimento 
	

do ensino, 	pata os efeitos desta 	lei, 	as 

- referentes a: 

44, 
	

I - programas 	suplementares para alunos, docentes ou 

servidores, 	inclusive pagamento 	de pessoal encarregado, 	ainda 

quando custeados com recursos oriundos de impostos: 

.a) de alimentação; 

b) de transporte; 

c) de assistência médico-odontológica e farmacêutica; 

'd) de assistência psicológica; 

e) de outras formas similares de assistência; 

II - 	assistência médico-hospitalar. 	comunidade, 

. mesmo —quando 	ligada . ao 	ensino, 	inclusive 	nos 	hospitais 

universitários; 
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subvenç5es 	a 	instituiç5es 	privadas 

assistenciais e culturais) 

IV - 	preparação de quadros para a administração 
• 

públioa, : civis ou militares, 

- obras -de infra-estrutura urbana, ainda quando 

.venham a'bene .ficiar'a-rede 

, VA - manutenção de -pessoal inativo e. pensionistas, 

que deverá- ser- ,-efetuada-em rubri ,caL-orçam4ntária -dentre os . 
, 	• 

encar4losobrigatórios -Adomunicipio,-,-mantidOs -os 	direitos 	e 

vantagens.adquiridos.ou.que venham-a-adquirir , nos-termos das leis' 

que regulamentam a carreira do- magistério, do estatuto do 

funcionalismo público municipal .  e das disposiç5es da Constituição 

da República, 

Art. 	50 	Os -órgãos-centraistlo , -Sistema de Ensino, 

bem como-os•que desenvolvam atividades de planejamento, orçamento 

e de administração—financeira, contabilidade e.auditoria, assim 

como o Tribunal de Contas e a Câmara Municipak-estabelecerão em. 

suas '--íiréas de atuação mecanismos-para gerenciar, controlar -  e .  

\/7  apurar-ow:resultados que ,,,,visem-'aocumprimentods.determinações do 

Artigo 212 da Constituição Federal e desta lei. 
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As açfles- definidas nesta lei como de .  

manutenção-e . desenvolvimento de •ensino deverão ser claramente 

identificadas na lei orçamentária anual. 

2g - As despesao-. realizadas com a manutenção 

desenvolvimento do ,  ensino serão apuradas 	e publicadas nos 

- 	balanços-do Poder Público, 	assim como-nos 	relatórios a 	que se 

refere o . Artigo 166,. ã 32•da Constituição.Federal. 

f',;■ 
‘P 

". -Art. 62 - Esta lei entrará em .vigor na data de sua 

publicação. 

, Sala-das Sess5es, em 11 de fevereironde 1993. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA - 

J 

-Vereador 

.L 
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento: 

32) Como vê o Executivo a.implemen 

parágrafo 12 do art. 52 dá propositUra? 

criação'de dotaçOes exclusivas para as d 

o do disposto no 

Iam dificuldades de 

cOm er>sino? 

RÁt/ 
aráes, em 

f  
3.04. 

elator 

D ferido 

íguel Colasuonno 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Encaminho-lhe para as devidas providências. 

íguel Colasuonno 

Presidente 4a.Comissão 

4e Finançãs e Orçamento 

'Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que 

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei 

n2 19/93: 

12) Quais os gastos em 1992 referentes às despesas cita-

das no art. 22 do projeto? 

22) Quais os gastos relativos ao inciso VI do art. 42 do 

projeto executados em 1992? Quais as despesas totais com manuten-

ção e desenvolvimento do ensino no mesmo perí o? 

Senhor Presidente: 



Fo:ha N. 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE ¡S*,Cteíon 

São Paulo,  30   de 	abril  de 19  93  

MEMORANDO 

b_o`105[9 ,3 

Claine 

s. 

o r .7acS Queiroz 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 alt 300107 de 
30-04-93, solicitando ao Executivo informaçaes referente ao Pro 
jeto de Lei ne 019/93 de Autoria do Vereador Arnaldo Madeira. 

Anexo: Copia xerográficas do P.L. n 2  019/93 e do despacho da Co 

solicitante. 

CÓD. 0553 
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Comissão de Finanças e Orçamento - 

Para as devidas providâncias. 

O' / 	/ 

• 



        

• 
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Folha n.` .77 	do proc 
n . 122 i? —da 19fi 

L.ReeYeaa a.(2 4nica % 	aad 

0 fUTICkJ .: ¡C 

PAULO MALUF 
Prefeito 

São Paulo, 	de 
GABINETE DO PREFEITO 

01-do 	2 2. n.o 	 191 /93 
processo no. 59-001.349-93*03 

de 1993 

10 - OFICIO 
10-0177/93-0 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300107/93, 

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, cópia da informação prestada pela Unidade 

competente desta Prefeitura, relativa ao Projeto de lei no. 

019/93, de autoria do nobre Vereador Arnaldo Madeira, que 

dispi5e sobre a definição de despesas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino conforme estabelece o parágrafo 

2o. do artigo 208 da Lei Orgânica do Município. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexas: cópias 	xerográficas 
	

de 
	

fls. 12 do processo no. 
59-001.349-93*03. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 

SGM -002 - DGM 
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LUIZ AFEN 

P.es. Teca. Ler,. Cheb - A. T. 

Recebido na Comissão de 

Finanças e Orçamento 
Em ,570.as 

MARGARE 
NUNES 

	

 
Secretári 	
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DECOR, aos 	de mai 	e 1993, 

„JOS 
e , rdr 

•.' 

IE FIF. AS 
r...COR/ HPL.A 

1.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
, 

o 
Folha de informação n? 	 

processo 	59-001.349-93*03 	14 03 
,c) 	 em 	/ 	/ 	(e).- 

aeczAIL 
Senhora Assessora Chefe' 

Em resposta aos quesitos formulados à página 09, temos a informar: 

- Quais os gastos em 1992 referentes às despesas citadas na 
s.rtigo 2. do projeto? 

R - Não houve gastos em 1992 com assistência tf..‘cnica e financeira 
escolas ou instituiçUs de ensino comunitárias, confessionais e 

filantrópicas. 'Na realidade, o que a Secretaria de Educação 
firmou, já há algum tempo, foram convânios, com estas entidades, 
com contrapartida direta de atendimento a alunos, sem o caráter 
de eventualidade previsto no Parágrafo 4. do artigo. 

Quais os gastos relativos ao inciso VI do artigo n-. 	do 
projeto executado em 1992? Quais as despesas totais com manutenção 
s: desenvolvimento do ensino no mesmo período? 

  

   

No exercício de 1992, foram aproPriades Cr$ 219.010.-130.000,00 
referentes a inativos e pensionistas, sendo que as despesas totais 
com manutenção e desenvolvimento do ensino, no mesmo período, 
atingiram o montante de Cr$ 2.149.504.441.000,00. 

3'. Como vê o Executivo a implementação do disposto no parágrafo 
1". do artigo 5". da propositura? Existiriam dificuldades de 
criação de dotaçUs exclusivas para as despesas com ensino? 

- AS dotaç.'6es utilizadas para demonstração da aplicação do 
percentual obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino 
são facilmente identificados pela classificação funcional 
programática, alocada tanto na Secretaria de Educação como na 
Secretaria do Bem-Estar Social, que desenvolve o programa de 
creches, (a crianças de O a 6 anos); (Função 09 Educação e 

tura; Programa 41 	Educação da Criança de O a 06 anos) 

A ánica exceção refere-se a apropriação ocorrida até 1992, das 
despesas que são realizadas atravs dos "Encargos Gerais do 
MJ.nic.íO.c. como salário-família, inativos, etc Considerando que 
¡lesmo se o projeto de lei em questão, for aprovado como consta 
desta expediente, ainda assim continuaremos a apropriar os 
.oloargos referentes aos ativos e, para estas despesas, no momento, 
não temos possibilidade de criação de atividades exclusivas para o 
:::JUáj10. 

/ 7 	19P.J 

J.2 

93 

0" 
r' ' - —A

—  

1   
. 	i 	. 	, 	f■ çã." 1 í 

Lit........ ,W/~ 11" 

95,303.DOC 
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Senhor Presidente da Comisao de Finaças e Orçamento 

Folha n.` 	2 	do voe \ 
n ° ft  if de 19 9,  

o funcioilátio 

• 

Tendo 'Ti vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emiss .ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

• 

DEFERIDO: 
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PARECER 

0625/93 DA 0MI8S40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO- 

Folha n. 5O 	do p(oc 

o Jf . de 19fr:_. 

uncionado 

BRE O PROJETO DE LEI NQ 19/93 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Arnaldo Madeira, visa dispor sobre a definição de despesas de ma-

nutenção e desenvolvimento do ensino, conforme estabelece o pará-

grafo 22 do artigo- 209 da Lei Orgãnica Municipal. 

A propositura define tais despesas, e seu artigo 4.Q tra-

ta de explicitar aquelas que não podem ser computadas para esse 

fim. Dentre as despesas excluídas, a mais relevante, tendo em vis-

ta que vem sendo considerada no percentual mínimo de 30% das re-

ceitas de impostos que deve ser destinado à manutenção o desenvol-

vimento do ensino fundamental e da educação infantil, estipulado 

pelo artigo 202 da Lei Orgãnica do Município, refere-se aos gastos 

com inativos e pensionistas. 

Solicitadas informaç5es ao Executivo, informam os órgãos 

competentes que, no ano passado, do total de gastos com educação, 

montando a Cr$ 2.149,5 bilhOes, cerca de Cr$ 212,9'bilhóes foram 

despesas referentes a inativos e pensionistas da área de educação. 

Ou seja, aproximadamente 10,2% do total . são despesas que não mais 

passarão a fazer parte desse montante, com a entrada em vigor da 

projeto. 

O objetivo do proponente é claro ao excluir tais-gastos, 

pois a Constituição, em seu artigo 212, fala em despesas cum manu-

tenção e desenvolvimento do ensino e, por evidente, inativos e 

pensionistas não contribuem nem para manter nem para desenvolver o 



Presidente 

Relator - 

ensino. 

Assim, apesar de a medida, se implementada, implicar em 

aumento dota gastos com educação como hoje considerados, nada há a 

opor do ponto de vista desta Comissão, tendo em vista que o cômpu-

to ora efetuado não atende aos requisitos constitucionais. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8. de junho 

de 1993. 

• 
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

RD' 	 O INÁRIA 
-  SESSÃO 

143  EXTRA0RDrNÁRIA 
REALIZADA EM  / 	DE 	 DE 19,-4i 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	L. N° 	3 

N• VEREADORES VOTOU 
SM 

VOTOU 
buito 

ABSTEVE. 
SE 

No VEREACRES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE 
st 

1 ADRIANO DIOGO3 .X. ,-21( ITALO CARDOSO 

2 ALBERTO CALVO .>( ,31( JOOJI MATO 

3 ALDAIZA SPOSATI ..>< 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO X.--  

4 ALEX FREUA NETTO ..>< 32 JOSÉ MENTOR >ç 
5 'ALMIR GUIMARÃES >‹, 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ ..5< 

,Ir ANA MARTINS 34 LINA CORREA .><- 

7 ANTONIO DE MAMAREM P ...ss--  35 MANOEL SALA ..5( 
III ARCHIBALD° ZANCRA .>< 36 MARCOS CINTRA 

.5< 
• ARNALDO DE ABREU MACGRA X 37 MARCOS MENDONÇA 

><- 
s' Sergio Rosa 38 MARIO DIAS ><- 

11 AURÉLIO NOMURA >ç 39 MARJO NODA ><" 
,li Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA X.-- 

13 BRASIL VITA >< 41 MIGUEL COLASUONNO .5‹ 

14 BRUNO FÉDER K 
42 MURILLO ANTUNES ALVES ..>< 

15 CMCO WHITAKER X 43 NELO RODOLFO K" 

16 COSME LOPES .?<- 
' 

44 ODILON GUEDES "--. 
n Edson Sim8es )( 45 OSVALDO GIANNOTTI >< 

flt DARCIO ARRUDA • 46 OSVALDO SANCHES 

19 DEVANIR RIBEIRO -.5‹ 47 PAULO KOBAYASHI X. 
20 EDE R JOFRE .)‹ 48 ROBERTO TRIPOU "LICENÇA" 
21 EDNALDO ESTIMA 2Ç 49 José Eduardo M.Cardoso 

22 EMILIO MENEGHINI K. 50 USHITARO KAMIA .X-- 

FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME ><" 
24 GILBERTO KASSAB .)< 52 VITAL NOLASCO K- 

25 GILBERTO NASCIMENTO >ç 53 WADIH MUTRAN 

26 GUILHERME GIANETTI >< 54 ZENAS PIRES 

27 HANNA GHAR1B Sç 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO 	1  

HENRIQUE PACHECO 

Votaram 'SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

 

     

       



Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO" : 

ABSTIVERAM-SE: 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	N° /03  11 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

	
SESSAO O ORDINÁRIA 

13,1 EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM f--r DE 

 

DE 19 7 

      

N• VEREADORES VOTOU 
SM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE. 
SE 

pri VEREÀD6RES VOTOU 
soa 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE. 
SE 

1 ADRIANO DIOGO3 .>< 29 ITALO CARDOSO ---) 
2 ALBERTO CALVO -< 30 JOOJI HATO 

3 ALDAIZA SPOSATI 
1 

31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO ./ 

4 ALEX FREUA NETTO 
-‹ 

32 JOSÉ MENTOR 

5 ALMIR GUIMARÃES >< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
><. 

6 ANA MARTINS .><" 34 LÍDIA CORREA 
_> 

7 ANTUNID DE PANA MOR(T)1:6  ..›.< 35 MANOEL SALA 

8 ARCHIBALDO ZANCRA ..><' 36 MARCOS CINTRA 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA >. 37 MARCOS MENDONÇA  
io Sergio Rosa 38 MARIO DIAS 	 -7< • 

11 AURÉLIO NOMURA >< 39 MARIO NODA 	 —7‹ 

12 Alberto filar 40 MAURICIO FARIA 

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO 	>. 

14 BRUNO FÉDER 
-->< 

42 MURILLO ANTUNES ALVES 

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO 

16 COSME LOPES .›- 44 ODILON GUEDES 	
)" 

ff Edson Simaes 45 OSVALDO GIANNOTTI 

18 DARCIO ARRUDA ><- 46 
1 

OSVALDO SANCHES 
>'-- 

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI  
20 EDER JOFRE 

.><.- 
48 ROBERTO TRIPOLI 	LICENÇA 

21 EDIVALDO ESTIMA 49 Jose Eduardo M.Cardoso 
22 EMILIO MENEGHINI 

...->< 
50 USHITARO KAMIA . 
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São Paulo, 16217de junho de 1994. 

DT7-LEO3 
OFICIO N.300224/94 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de junho do 
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 019/93 de autoria do 
Vereador Arnaldo de Abreu Madeira - dispondo sobre a 
definição de despesas de manutenção e desenvolvimento do 
ensino conforme estabelece o parágrafo 22 do artigo 208 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

EL COLASUONNO 
liM 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 
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DTI•LEG3 
OFICIO N.300224/94 

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO  

DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 01/06 do Processo n2 019/93. 

(PROJETO DE LEI N2 019/93). DispOe sobre a definição de despesas 

de manutenção e desenvolvimento do ensino conforme estabelece o 

parágrafo 22 do artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Para 

efeito do disposto no artigo 212 da Constituição da República e 

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município, são definidas como 

despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino as referentes 

a: I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal integrante da 

carreira do magistério municipal e demais profissionais da 

educação - técnicos, administrativos 	e operacionais 	em 

atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino público; II • 

- aquisição, construção, manutenção e aluguel de instalaçOes 

físicas destinadas ao desenvolvimento do ensino público; III - 

110  aquisição e manutenção de bens e serviços diretamente vinculados 

ao desenvolvimento do ensino público; IV - custeio de programas 

de alfabetização e complementação da escolaridade fundamental 

para jovens e adultos, incluindo a capacitação e reciclagem 

profissionais realizados diretamente pelo ensino público; V - 

custeio de atividades de apoio técnico - administrativo e 

normativo necessários ao regular funcionamento do ensino público; 

VI - aquisição de materiais didáticos para uso das escolas, 

professores, demais integrantes da carreira do magistério e 

alunos do ensino público; VII - levantamentos estatísticos, 



estudos e pesquisas diretamente vinculadas à manutenção 	e 

desenvolvimento do ensino público realizadas por institui4es 

públicas ou instituiçbes particulares de notória especialização, 

contratadas na forma da lei; VIII - amortização e custeio de 

operaçOes de crédito destinadas à manutenção e desenvolvimento do 

ensino público, nos termos definidos por esta lei. § 12 - Os bens 

móveis e imóveis, adquiridos com recursos considerados para os 

fins deste artigo, não poderão ser remanejados para outra função 

ou atividade distinta das de manutenção e desenvolvimento do 

ensino público. § 22 - Nos casos em que se revele imperioso, por 

razão de interesse público, o remanejamento previsto no parágrafo 

anterior caberá ao Poder Público competente promover a devida 

compensação no período subseqüente, mediante acréscimo aos 

percentuais mínimos de aplicação no ensino, com a devida correção 

dos valores monetários. Art. 22 - As despesas efetuadas com 

110  assistência técnica e financeira a escolas ou instituiç5es de 

ensino comunitárias confessionais e filantrópicas, nos termos 

previstos pelo artigo 213 da Constituição da República, definem-

se como de manutenção e desenvolvimento do ensino, mas é vedado 

seu cômputo no percentual mínimo previsto pelo artigo 208 da Lei 

Orgânica Municipal, por força do que estabelece o § 42 desse 

mesmo artigo. Art. 32 As despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino definidas no artigo 12 e seus incisos e 

no artigo 22, serão realizadas de acordo com as diretrizes 

constitucionais .estabelecidas para a esfera municipal pelo artigo 
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30, inciso VI e artigo 211., § 22 da Constituição da República e 

artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo. Art. 42 - Não 

constituem despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, 

para os efeitos desta lei, as referentes a: I - programas 

suplementares para alunos, docentes ou servidores, inclusive 

pagamento de pessoal encarregado, ainda quando custeados com 

recursos oriundos de impostos: a) de alimentação; b) de 

transporte; c) de assistência médico-odontológica e farmacêutica; 

d) de assistência psicológica; e) de outras formas similares de 

assistência; II - assistência médico-hospitalar à comunidade, 

mesmo quando ligada ao ensino, inclusive nos hospitais 

universitários; III subvenç5es a instituiç5es privadas 

assistenciais e culturais; IV - preparação de quadros para a 

administração pública, civis ou militares; V - obras de infra-

estrutura urbana, ainda quando venham a beneficiar a rede 

escolar; VI - manutenção de pessoal inativo e pensionistas, que 

deverá ser efetuada em rubrica orçamentária dentre os encargos 

obrigatórios do município, mantidos os direitos e vantagens 

adquiridos ou que venham a adquirir nos termos das leis que 

regulamentam a carreira do magistério, do estatuto do 

funcionalismo público municipal e das disposiç5es da Constituição 

da República. Art. 52 - Os órgãos centrais do Sistema de Ensino, 

bem como os que desenvolvam atividades de planejamento, orçamento 

e de administração financeira, contabilidade e auditoria, assim 

como o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, estabelecerão em 

3 
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suas áreas de atuação mecanismos para gerenciar, controlar e 

apurar os resultados que visem ao cumprimento das determinaçOes 

do artigo 212 da Constituição Federal e desta lei. § 12 - As 

aaes definidas nesta lei como de manutenção e desenvolvimento de 

ensino deverão ser claramente identificadas na lei orçamentária 

anual. § 22 - As despesas realizadas com a manutenção e 

desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 	nos 

balanços do Poder Ptiblico, assim como nos relatórios a que se 

refere o artigo 165, § 32 da Constituição Federal. Art. 62 

Esta lei en ará em vigor na data de sua publicação. Eu, 

MARCOS CITO" LEMIDAS 

ASSiSi6(113 do 	'a TécnIca Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA - 10-  , 

B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente 

	

ZU 	 TO 
n2 46 e datilografei. Eu, 	Oüc 	gisigivo Oficial 	Legislativo, 

padrão "QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 17 de junho de 1994. 

Chefe da Seção Té.pnica de Preparo e Regi , de Documentos 

LegislatiVO~MMA BbIbJNAN~mq-Visto, Diretora 
C7,-fe de Seca° réenica II 	

LEILA 

do Departamento dos Serviços Legislativos da 	de 

São Paulo.- 

MAL 
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LEI 142 	 DE 	DE 
	

DE 19 . 

Disp6e sobre a definição de 
despesas de 	manutenção 	e 
desenvolvimento 	do 	ensino 
conforme estabelece o 
parágrafo 22 do artigo 208 da 
Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão 15 de 
junho de de 1994, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Para efeito do disposto no artigo 
212 da Constituição da República e no artigo 208 da Lei 
Orgânica do Município, são definidas como despesas de 
manutenção e desenvolvimento do ensino as referentes a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
integrante da carreira do magistério municipal e demais 
profissionais da educação - técnicos, administrativos e 
operacionais - em atividades de manutenção e desenvolvimento 
do ensino público; 

II - aquisição, construção, manutenção e 
aluguel de instalaçUs físicas destinadas ao desenvolvimento 
do ensino público; 

III - aquisição e manutenção de bens e 
serviços diretamente vinculados ao desenvolvimento do ensino 
público; 

IV - custeio de programas de alfabetização 
e complementação da escolaridade fundamental para jovens e 
adultos, incluindo a capacitação e reciclagem profissionais 
realizados diretamente pelo ensino público; 

1 



✓ - custeio de atividades de apoio técnico 
- administrativo 	e 	normativo necessários 	ao 	regular 
funcionamento do ensino público; 

VI - aquisição de materiais didáticos para 
uso das escolas, professores, demais integrantes da carreira 
do magistério e alunos do ensino público; 

VII - levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas diretamente vinculadas à manutenção e 
desenvolvimento do ensino público realizadas por instituiç5es 
públicas ou instituiçOes particulares de notória 
especialização, contratadas na forma da lei; 

VIII - amortização e custeio de operaçOes de 
crédito destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino 
público, nos termos definidos por esta lei. 

Ç 12 - Os bens móveis e imóveis, adquiridos 
com recursos considerados para os fins deste artigo, não 
poderão ser remanejados para outra função ou atividade 
distinta das de manutenção e desenvolvimento do ensino 
público. 

§ 22 - Nos casos em que se revele imperioso, 
por razão de interesse público, o remanejamento previsto no 
parágrafo anterior caberá 	ao Poder Público 	competente 
promover a devida compensação no período subseqüente, 
mediante acréscimo aos percentuais mínimos de aplicação no 
ensino, com a devida correção dos valores monetários. 

Art. 22 	- As 	despesas efetuadas 	com 
assistência técnica e financeira a escolas ou institui05es de 
ensino comunitárias confessionais e filantrópicas, nos termos 
previstos pelo artigo 213 da Constituição da República, 
definem-se como de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
mas é vedado seu cômputo no percentual mínimo previsto pelo 
artigo 203 da Lei Orgânica Municipal, por força do que 
estabelece o § 42 desse mesmo artigo. 

Art. 32 - As despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino definidas no artigo 12 e seus 
incisos e no artigo 22, serão realizadas de acordo com as 
diretrizes constitucionais estabelecidas para a esfera 
municipal pelo artigo 30, inciso VI e artigo 211, § 22 da 

- 
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Constituição da República e artigo 240 da Constituição do 
Estado de São Paulo. 

Art. 42 - Não constituem despesas 	com 
manutenção e desenvolvimento do ensino, para os efeitos desta 
lei, as referentes a: 	• 

I - programas suplementares para alunos, 
docentes ou servidores, inclusive pagamento de pessoal 
encarregado, ainda quando custeados com recursos oriundos de 
impostos: 

farmacêutica; 

assistência; 

a) de alimentação; 

b) de transporte; 

c) de assistência médico-odontológica 	e 

d) de assistência psicológica; 

e) de 	outras 	formas 	similares 	de 

II 	- 	assistência 	médico-hospitalar 	à 
comunidade, mesmo quando ligada ao ensino, inclusive nos 
hospitais universitários; 

	

III - subvençOes a instituiçóes privadas 	 I 
I assistenciais e culturais; 	 I 
I 

IV - 	preparação 	de 	quadros 	para 	a 
administração pública, civis ou militares; 

V 	- obras de infra-estrutura urbana, ainda 
quando venham a beneficiar a rede escolar; 

VI - manutenção 	de pessoal inativo 	e 
pensionistas, que deverá ser efetuada em rubrica orçamentária 
dentre os encargos obrigatórios do município, mantidos os 
direitos e vantagens adquiridos ou que venham a adquirir nos 
termos das leis que regulamentam a carreira do magistério, do 
estatuto do funcionalismo público municipal e das disposiç5es 
da Constituição da República. 

Art. 52 - Os órgãos centrais do Sistema de 
Ensino, bem 	como 	os que 	desenvolvam 	atividades 	de 
planejamento, orçamento e 	de administração 	financeira, 
contabilidade e auditoria, assim como o Tribunal de Contas e 
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a Câmara Municipal, estabelecerão em suas áreas de atuação • 
mecanismos para gerenciar, controlar e apurar os resultados 
que visem ao cumprimento das determinaç5es do artigo 212 da 
Constituição Federal e desta lei. 

5 12 - As açOes definidas nesta lei como de 
manutenção e desenvolvimento de ensino deverão ser claramente 
identificadas na lei orçamentária anual. 

5 22 - As 	despesas realizadas com 	a 
manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Ptáblico, assim como nos 
relatórios a que se refere o artigo 165, 5 32 da Constituição 
Federal. 

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de junho 
de 1994. 

5- 	 (:::--- 

, O 	esidente, 

MAL 
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CÂMARA 	MUNICIPAL 	0110 	S A.XDA9 P A. U..L- C. , 

São Paulo,  27  de 	junho  de 1994.  

2 Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 300224 	de 
27-06-94, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei 

n 2 019/93 de autoriado Vereador Arnaldo de Abreu Madeira. 

ANEXO: 
	 2 

r• • e. 
..c.7Laizaére 

• 

CÓD. 0653 
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Para as devidas providencias, tendo em vista o veto 

total aposto pelo Executivo. 
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ÂNGELA EORDIN ANDREONI 
Chefe de Seção Técnico 1) 
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AS COMISSÕESDE • •  0 2 AGO 199 
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ol„,„ A. 2oc. 	23 
GABINETE DO PREFEITO- 

	  1 	 LJpen 	a honra de acusar o 
recebimento  do ofício no. DT.7/Leg/300224/94, com o 
-qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
' .. autént1Ca da lei decretada por essa E. Câmara, em 
sessão de 15 de junho de 1994, relativa ao Projeto de 
Lei no. 19/93. 

Proposto pelo ilustre Vereador 
Arnaldo de Abreu Madeira, o projeto dispõe sobre a 
definição de despesas de manutenção e desenvolvimento 
do ensino, conforme estabelece o parágrafo 20. do 
artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Não obstante as nobres intenções 
que certamente nortearam seu autor, a medida não 
detém condições de prosperar e converter-se em lei, 
impondo-se veto total ao texto aprovado, nos termos 
do artigo 42, @ 1o., da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, por sua manifesta inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público. 

Assim é que, muito embora vise 
preencher lacuna de disciplina legal expressamente 
exigida pela Lei Maior Municipal, como definidora do 
que sejam despesas de manutenção e desenvolvimento de 
ensino para os fins do aproveitamento orçamentário 
anual, de, no mínimo, 30% - trinta por cento - da 
receita, padece a medida de incontornável vício de 
iniciativa, que a inquina de indiscutível 
inconstitucionalidade. 

Com efeito, cuidando de matéria 
orçamentária, a propositura de leis como a ora 
vetada, conforme determina a Lei Orgânica do 
Município, é de competência exclusiva do Prefeito, 
nos precisos termos do artigo 37, @ 20., inciso IV, e 
artigo 69, inciso X, que acompanha, nesse passo, a 
Constituição Federal, cujo artigo 165 - citado no 
projeto - prevê, de forma inequívoca, a iniciativa do 
Executivo para as leis de conceitos e fins 
orçamentários. 

Dessa forma, a medida, ao dispor 
sobre matéria que não se insere nas atribuições do 
Legislativo Municipal, caracteriza indevida 
ingerência desse Poder em assuntos do Executivo, 

1 
residente 

U 9 A 

...... 	............. 
Presa. 3nte 

R 1997 	• 

RECEBIDO NA A. T. M. 

...• ....... 	• 	
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AULO MALUF 
Prefeito 

Folha mo 	 ra 
2. 19  9' 

contrariando o princípio da harmonia e indepéfidencia ------- 
entre os Poderes, consagrado na Constituição Federal 
e na própria Lei Orgânica Municipal. 

De outra parte, cabe observar que 
as exclusões previstas no artigo 40. do projeto de 
lei, notadamente as relacionadas com a manutenção de 
pessoal inativo e pensionistas, tenderiam a aumentar 
as despesas com o ensino, terminando por comprometer 
a realização de outras atividades e investimentos do 
Município, com consequente contrariedade ao interesse 
público, posto que o atendimento às necessidades da 
área educacional deverá ser feito sem prejuízo das 
demais áreas. 

A 	inconstitucionalidade 	e 
contrariedade ao interesse público aqui demonstradas 
impedem-me de sancionar o projeto de lei em questão, 
compelindo-me a apor-lhe o presente veto total. 

Isto posto, restituo a cópia 
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao 
conhecimento e deliberação dessa Colenda Edilidade. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os protesto de minha 
alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo 
MRA/csn. 
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO 

DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 01/06 do Processo n2 019/93. 

(PROJETO DE LEI N2 019/93). Disp5e sobre a definição de despesas 

de manutenção e desenvolvimento do ensino conforme estabelece o 

parágrafo 22 do artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Para 

efeito do disposto no artigo 212 da Constituição da República e 

• no artigo 208 da Lei Orgânica do Município, são definidas COMO 

despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino as referentes 

a: I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal integrante da 

carreira do magistério municipal e demais profissionais da 

educação - técnicos, administrativos 	e operacionais - 	em 

atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino público; II 

- aquisição, construção, manutenção e, aluguel de instalaçUs 

físicas destinadas ao desenvolvimento do ensino público; III - 

aquisição e manutenção de bens e serviços diretamente vinculados 

• ao desenvolvimento do ensino público; IV - custeio de programas 

de alfabetização e complementação da escolaridade fundamental 

para jovens e adultos, incluindo a capacitação e reciclagem 

profissionais realizados diretamente pelo ensino público; V - 

custeio de atividades de apoio técnico - administrativo e 

normativo necessários ao regular funcionamento do ensino público; 

VI - aquisição de materiais didáticos para uso das escolas, 

professores, demais integrantes da carreira do magistério e 

alunos do ensino público; VII - levantamentos estatísticos, 

1. 
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estudos e pesquisas diretamente vinculadas à manutenção 	e 

desenvolvimento do ensino público realizadas por instituiç5es 

públicas ou institui4es particulares de notória especialização, 

contratadas na forma da lei; VIII - amortização e custeio de 

operaç5es de crédito destinadas à manutenção e desenvolvimento do 

ensino público, nos termos definidos por esta lei. § 12 - Os bens 

móveis e imóveis, adquiridos com recursos considerados para os •  fins deste artigo, não poderão ser remanejados para outra função 

ou atividade distinta das de manutenção e desenvolvimento do 

ensino público. § 22 - Nos casos em que se revele imperioso, por 

razão de interesse público, o remanejamento previsto no parágrafo 

anterior caberá ao Poder Público competente promover a devida 

compensação no período subseqüente, mediante acréscimo aos 

percentuais mínimos de aplicação no ensino, com a devida correção 

dos valores monetários. Art. 22 - As despesas efetuadas com 

assistência técnica e financeira a escolas ou instituiç5es de 

ensino comunitárias confessionais e filantrópicas, nos termos 

previstos pelo artigo 213 da Constituição da República, definem-

se como de manutenção e desenvolvimento do ensino, mas é vedado 

seu cômputo no percentual mínimo previsto pelo artigo 208 da Lei 

Orgânica Municipal, por força do que estabelece o § 42 desse 

mesmo artigo. Art. 32 - As despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino definidas no artigo 12 e seus incisos e 

no artigo 22, serão realizadas de acordo com as diretrizes 

constitucionais estabelecidas para a esfera municipal pelo artigo 



., 

30, inciso VI e artigo 21.i, § 22 da Constituição da República e 

artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo. Art. 42 - Não 

constituem despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, 

para , os efeitos desta lei, as referentes a: I - programas 

suplementares para alunos, docentes ou servidores, inclusive 

pagamento de pessoal encarregado, ainda quando custeados com 

recursos oriundos de impostos: a) de alimentação; b) de • transporte; c) de assistência médico-odontológica e farmacêutica; 

d) de assistência psicológica; e) de outras formas similares de 

assistência; II - assistência médico-hospitalar à comunidade, 

MESMO quando ligada ao ensino, inclusive nos hospitais 

universitários; III - subven4es a institui4es privadas 

assistenciais e culturais; IV - preparação de quadros para a 

administração pública, civis ou militares; V - obras de infra-

estrutura urbana, ainda quando venham a beneficiar a rede 

escolar; VI - manutenção de pessoal inativo e pensionistas, que 

• deverá ser efetuada em rubrica orçamentária dentre os encargos 

obrigatórios do município, mantidos os direitos e vantagens 

adquiridos ou que venham a adquirir nos termos das leis que 

regulamentam a carreira do magistério, do estatuto do 

funcionalismo público municipal e das disposiç5es da Constituição 

da República. Art. 52 - Os órgãos centrais do Sistema de Ensino, 

bem como os que desenvolvam atividades de planejamento, orçamento 

e de administração financeira, contabilidade e auditoria, assim 

como o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, estabelecerão em 

3 



Folha 	 do proc. 

n.°  

• 

• 

suas áreas de atuação mecanismos para gerenciar, controlar e 

apurar os resultados que visem ao cumprimento das determinaç5es 

do artigo 212 da Constituição Federal e desta lei. § 12 - As 

aç5es definidas nesta lei como de manutenção e desenvolvimento de 

ensino deverão ser claramente identificadas na lei orçamentária 

anual. § 22 - As despesas realizadas com a manutenção e 

desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 	nos 

balanços do Poder Pdblico, assim como nos relatórios a que se 

refere o artigo 165, § 32 da Constituição Federal. Art. 62 

Esta lei enty rá EM vigor na data de sua publicação. Eu, 

MARCOS ANTON UNDAs Assistente tente de Chefia Técnica, padrão "WA- 1.0-  
Assistenw da 	'Udu 

B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente 

ZUZI 	ATO 
n2 46 e datilografei. Eu 

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Regis o de Documentos 

Legislativos aNGELA D R IN AND RE~V i st 0 , LL 	
rdWr 	Diretora 

Chefe de Seção Técnica li 	 Diretor 
  EI A Xà. T ér rd ic ioE,ce  MACHADO :TO. 7  

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de 

São Paulo. -  

MAL 

Oficial 	Legislativo, Ofic 	giggivo 

padrão "QPA-9-B" a 	conferi. São Paulo, 17 de junho de 1994. 



LUIZ AREIAS 
AssessorTUn',n 9. 

p. ","J 

VALHO 
Chefe- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

   

Papel para informação, rubricado como folha n 9  

 

    

01-0019 	
deu  93  do processo n9  

   

(a) 

 

    

Ás Comissões de Const. e Justiça, Administração Pública, Edu-

cação e de Finanças e Orçamento: 

Para parecer conjunto quanto 

ao veto total. 

04.08.94 

CÓD. 0233 



..... j2_,O Recebido na C:omissão de 
Cot 1t ição e Justiça 
	às  

SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

, Em 	  

(a) 



DISK CADERNO REVISOR OPERADOR 

26 D/e 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 
folha n.o 

—TAQUIGRAFIA — 

SESSAO 	 DATA 	 ORADOR 

53 	do proc. 	1 

d e 19 
CONT APARTE 

Item 43. Discussão e votação Ilnicas do veto total aposto 

pelo Executivo ao PL 19/93, do Vereador Arnaldo Madeira,t que dispSe 

sobre a definição de despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 

conforme estabelece o § 22, do artigo 208, da Lei Orgânica do Município. 

Rejeiçãopediante,yoto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Ormara. 

Permanece em pauta ate votação final. 

CÓD. 0596 





CÔO. 0596 

3 

RODÍZIO  

OPERADOR 

/ 1  - 

O SR. RESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB)  - No g oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa 

voraveis permaneçam como esuao; os contrarios, ou aqueles Que deseja- 

rem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB)  - Pela ordem) - Sr. 

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário. 

SR. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem)  - Sr. Presi 

dente, a Bancada do PC do B vota contrário. 

9.21L4W4241.12422.(1a) - (Pele ordem) ~ Sr. Pr° " 

eidonto, a Bancada do PT, vota Onntrai 

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB)  - Está aceito o 

. 
veto, com os votos contrarlos das Bancada do PSDB e PC do B. Arquive- 

se o projeto. 

FOLHA TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P "Ul2Ch.o 
—TAQUIGRAFIA — 	1 11.• 

SESSÃO DATA 

,5 
£0 	do Proc. 

de ig 	tj3 
ORADOR 411011," CONT. APARTE 

REVISOR CADERNO DISK 

Vamos passar ao item seguinte 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papal para inforrnaç5o, rubricado corno folha n? 	  

do processo n? .19.1,3 -  to, o4 	 

 

(a) . 

 

  

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Veto ao presente projeto foi ACEITO 

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se. 

10.04.97 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM 

Sr. Cristino. 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do 
veto ao presente projeto de lei. 

09/04/97 

MARGARET 	,S DA SILVA 
Chefe de Se o Técnica II 

Substituto 

Sr q Chefe. 

Oficiado, conforme solicitação de V. S. 

09/04/97 

Jaú CrIntd-Souza Santnm 
Oficial Legislativo 

0233 INITTIENSA olClAl. 00 ESTADO S.A. - IMESP 



SEGUE  71,1  . juntado . b 	 nesta data, b 5 
	

documento ..)› 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 4)) 	 n °  	56 	. 	Si• 

Em 
	 019,  0.4 	, 

ouza Santos 

Oficlal LegiziatIvo' 



Mara nic9fa 5 ado At% 
São Paulo, 	de abril de 1997. 

f, 	
:  

	c:0 

18 — OF—LE63 
	 da :;.]  93  

OFICIO N.0137/1997 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 09 do 
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do § 52 do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu 
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que dispOe 
sobre a definição de despesas de manutenção e desenvolvimento 
do ensino conforme estabelece o parágrafo 22 do artigo 208 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo - veto comunicado a 
esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 232/94 de 14 de julho de 
1994, relativa ao P.L. n2 019/93. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

MYLJ7DOL1O  
ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

z . a . 



Anexo: 

• 
vt 

Vitt t‘' ore (1 I 
I 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 	15  de 	abril 	de 19  97  

	51 	do proc, 

i cJ 	do 1D 53 
	4e_ 	1  

Recebi ofício DT.7/Leg.T .72-137/1997--de' 

15.04.97 	, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do 

veto total 	aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje- 

to de Lei n 2  19/93. 

MEMORANDO 
ef..weentaK~ 

COD 0553 



Not. encerrado c 

Arquivo em _ 

e Ferie: 

fia. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Jedokilg 

       

   

, Papel para informação, rubricado como folha n? 

  

     

do processo n° 	i 9 

 

de '19 	  °I."(  	/ 
96 	(a) 	 rf--•  

 

     

José CrIstno Souza Santos 
Oficial Legls!atIvo 

À 

ATM - Senhor Assessor-Chefe. 

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao 
arquivo. 

29/04/97 

MARGARET 	•.S DA SILVA 

Chefe c:e Se r) Técnica 111 

Ao oT. 04 a. ret, 

ArqUiVat• b presente processu 

.... ......... 
. ..... 	• . . 

LUIZ is 	D GARVALI-40 

ABS. Tu..1. Lo. Ctle.to 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 
SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO 

~ANO ICA MARIA GUMAUG1C*11 
-~meemUMM 

0511 un IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP 



SEGUE 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  

Em 	  

(a) 	  
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